Of.nº049/AJW/2001                                                    Presidente Lucena, 11 de dezembro de 2001


Exmo. Senhor 


Honra-me cumprimentá-lo cordialmente, momento em que dirijo-me à Vossa Senhoria, e, considerando que a administração pública deve se nortear pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, julgo ser necessário que alguns fatos recebam certa atenção. Portanto, solicito, encarecidamente, que o Egrégio Tribunal de Contas, representado pelos nobres auditores, dedique especial atenção para os fatos: 

Período de 2000


1- Compra de 40 canos de concreto com diâmetro de 1 metro, 73 canos de 80cm(oitenta centímetros) e mais 17 canos de 1 metro, empenhados como tendo sido usados em redes de esgoto e na manutenção de pontes, pontilhões e galerias. Mas havendo fortes indícios de que foram usados em obras particulares, ao contrário do constante nas notas de empenho. As aquisições foram feitas de abril a junho de 2000. Observa-se que os canos usados na rede de esgotos do Município são no diâmetro de 60cm(sessenta centímetros) e em todo Município certamente não foram usados na construção de pontes, pontilhões e galerias, 57 canos de 1 metro de diâmetro, sem considerar que existem empenhos de outros anos em que foram adquiridos canos nessa medida. Ainda há de observar-se que no período não foram construídas pontes ou galerias que justificassem a compra dos canos. 
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2 – Merece atenção, também a aquisição de canos para a rede de esgotos no período de agosto de 2000 a dezembro de 2000. Pois foi declarada calamidade pública em virtude de pequeno alagamento,  e os canos comprados para sanar o problema, poucos, senão nenhum, foram usados no local. Portanto a suspeita de onde foram instalados os canos, visto o período eleitoral. E, o Secretário de  Obras, ter concorrido a Vice-Prefeito.  

 
3 – A instalação de redes elétricas no período eleitoral e empenhadas para pagamento em janeiro e fevereiro do presente ano. 


4 – Detonações após a data de 9 de setembro de 2000. Há a dúvida se a quantidade condiz com as obras públicas realizadas onde houve exigência do serviço. 


5 – Controle das horas de serviços prestados por caminhão caçamba contratado.

 
6 – A concessão de exploração da área de lazer do Município na localidade de Linha Nova Baixa, sem concorrência pública. Tendo a pessoa que recebeu a concessão residido no local, caracterizando posse do patrimônio público. 


7 – Cedência de propriedade do Município ao Esporte Clube Ipiranga da localidade de Nova Vila, sem autorização legislativa.


8 – Doação de material de construção ao Esporte Clube Ipiranga, sem autorização legislativa.


9 – Termo Aditivo à construção da Creche Municipal, após a inauguração.


10 – Pagamento de diárias ao Senhor Carlos Henrique Schaeffer, Secretário de Obras, no valor de R$500,00 para participar de Congresso da ARTAFAM, em Torres, nos dias 17 a 21 de julho. Período esse em que o Senhor Carlos, estava licenciado não ocupando nenhum cargo na Prefeitura, em virtude de estar concorrendo a Vice-Prefeito. Portanto também não se justificando o pagamento de diárias. 


11 – Pagamento de diárias ao Prefeito Roque Danilo Exner e à Secretária da Educação, Cultura e Desporto Senhora Úrsula Maria Froehlich Weber, no valor de R$800,00 a cada. Teve o pagamento o intuito de indenizá-los por despesas com a viagem técnica à Santa Catarina para conhecer rotas turísticas, nos dias 19, 20 e 21 de outubro de 2000. Se é legal o pagamento das diárias, no mínimo não é moral,  pois  permaneceram  somente  uma  noite  em  hotel  onde  a  diária custou R$30,00. E a metade da viagem foi custeada pelo SEBRAE. 
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12 – Assessor Jurídico Hilmar Derli Zamboni prestou assessoria à Câmara de Vereadores de Dois Irmãos e à essa Câmara, paralelamente.


13 – Fixação dos salários dos vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito, não foram respeitados os prazos legais, permitindo agir de má fé.

Período de 2001

 
14 - Concessão de auxílio financeiro a grupo de bolão sem que esse tenha qualquer registro como entidade além de lançado em rubrica errada(3.1.3.2-Outros Serviços e Encargos – Conta nº836) ao invés de subvenções sociais. (Lei Municipal Nº319 – 01/03/2001)

  
15 - Contratação de motorista sem que o caminhão estivesse pronto para o trabalho (sem caçamba).

 
16 – Hilmar Derli Zamboni trabalha na Prefeitura e atua como advogado do Prefeito e demais envolvidos na transferência de títulos. 

 
17 - Cedência de professor através do PRADEM(Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Guilherme Exner – Prof. Gilson Dahl) e ao mesmo tempo manutenção de contrato de emergência com professora(Escola Borges de Medeiros – Denise Vogel).


18 – Oficialização da execução de obras particulares – Lei Municipal Nº334 – 11/09/2001). Considero oficialização de obras particulares visto que a Lei não apresenta nenhuma forma de controle sobre os serviços prestados. Torna também, praticamente impossível saber quando está sendo executado serviço particular ou por meio da referida Lei. Cabe destacar que ingressei, juntamente com mais cinco pessoas com ação(Processo nº15.916/01.4) na Procuradoria Geral de Justiça do Estado- Procuradoria de Prefeitos, contra o ex-Prefeito e o atual, visto as obras particulares realizadas no exercício de 2000 e no presente ano, das quais tenho farto material que o comprovam.  
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19 - Determinação da leitura do expediente da Câmara pelo Secretário da Câmara, através de portaria, quando que o Regimento Interno define que o mesmo é atribuição do 1º Secretário da   Mesa Diretora. E, para alterar esse dispositivo, deveria ter sido através de Resolução votada pelo plenário. 

Ao ensejo, sendo o que me apresentava, e certo de que os fatos receberão a devida atenção, subscrevo-me, manifestando cordiais saudações. 



Atenciosamente

   
                                                                         Airton José Weber



     Vereador

